
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003-04/2024   

 

O MUNICÍPIO DE COLINAS, com sede na Rua Olavo Bilac, 370, Centro, Colinas/ RS, 

torna público para conhecimento dos interessados, que no dia 10 de maio de 2024, às 8:30 horas, 

haverá abertura do processo de licitação na modalidade de PREGÃO  ELETRÔNICO, do tipo 

“MENOR PREÇO”, para aquisição de 657 sacos (50kg cada) de adubo químico fórmula 05-20-

20, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, nos termos da Lei federal 14.133/2021 e 

suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações da Lei Complementar 147/2014, Decreto 

Municipal nº 1633-03/2023, Portaria 2763-04/2024 e demais legislações aplicáveis, bem como as 

condições a seguir estabelecidas: 

 

1- DO OBJETO: 

1.1- - É objeto deste edital a aquisição de 657 sacos (50kg cada) de adubo químico fórmula 05-

20-20, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, 

Programa de Recuperação da Fertilidade do Solo FPE 1344/2024, conforme segue: 

Item Quant Unid. Descrição Valor unitário 

1 657 Sacos  
Adubo químico fórmula 05-20-20 (Sacos 

de 50 kg cada 

R$ 78.391,53 

1.2 - Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com serviços e, bem como, todos os tributos e 

encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte 

e pessoal, estadia e alimentação, carga e descarga em cada propriedade, sendo um total de 20, dentro 

do perímetro do Município de Colinas/RS.  
1.3 - Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

1.4- Prazo de início de fornecimento de acordo com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I) 

do edital desse processo. 
1.5- Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 
1.6 - Que o prazo de entrega será de acordo com os termos estabelecidos no anexo I, deste edital a 

contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de serviços ou documento similar. 

1.7. O valor de referência será o máximo permitido para contratação.  

1.8. A licitante será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Contratante, 

ou a terceiros, provocados por seus funcionários, ainda que por omissão involuntária, devendo ser 

adotadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias para o ressarcimento.  

1.9. O objeto desta Licitação deve ser cotado respeitando-se o que foi estipulado neste Edital.  

 

2. DO LOCAL, DATA E HORA DA SESSÃO ELETRÔNICA 

2.1 - A sessão eletrônica será realizada através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 

10/05/2024, com início às 8:30 horas, horário de Brasília/DF.   

2.2 - O horário de encerramento da sessão eletrônica ficará a critério do(a) Pregoeiro(a), de acordo 

com as necessidades surgidas no andamento da sessão.  

2.3 - Somente poderá participar da licitação o particular que apresentar proposta através do site 

indicado na subcondição 2.1, até meia hora antes do início da sessão eletrônica. 

2.4 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 

eletrônica na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
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3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1 - O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

3.2- O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação. 

3.4- O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1- Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2- Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 

artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.3- Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 4.3.1- proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

 4.3.2- que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 4.3.3- estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 4.3.4- que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

 4.3.5- que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

 4.3.6- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 



 

 

 

4.4- Não será admitida a participação de sociedades empresariais que se encontrem reunidas em 

consórcio. 

4.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 4.5.1- Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que 

não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

  4.5.1.1- Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

  4.5.1.2- Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

 4.5.2- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 4.5.3-Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 3.5.4- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.5.5- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

 4.5.6- Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 4.5.7- Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

 4.5.8- Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou aprendiz e que atenda às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

5. ENVIO DAS PROPOSTAS 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123/2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema. 



 

 

 

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

5.8. Os valores constantes no objeto são máximos para esta licitação. 

5.9. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. O Pregoeiro dará início à Sessão Pública, via sistema eletrônico, na data e horário previstos no 

item 2 deste Edital, mediante a utilização de sua chave e senha. 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 

de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública da licitação, ficando responsável pela perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 3 deste 

Edital. 

6.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente, ficando 

registrado no sistema, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 

edital e seus anexos, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

 a) contiverem vícios insanáveis; 

 b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a 

contratação (valor de referência); 

 d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

7.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

7.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

7.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico. 

7.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

 7.6.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 



 

 

 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para 

duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

 7.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

 7.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 7.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

 7.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,05 (cinco 

centavos) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

 7.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

 7.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

8. MODO DE DISPUTA 

8.1. Será adotado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários. 

8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 

do melhor preço, mediante justificativa. 

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 

de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 

5.3.3 e 5.3.4 deste Edital. 

 9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% 

(cinco por cento) à proposta de menor valor. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

 a) a beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 

menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

 b) se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 

empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 

9.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

 9.1.4. O disposto no item 9.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

 b) empresas brasileiras; 

 c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

10.NEGOCIAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM 

PRIMEIRO LUGAR 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, por 

meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 

fim de negociar a obtenção de melhor proposta, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

 10.1.1. A contraproposta/negociação de que trata o item 10.1 será feita através do sistema, 

podendo ser acompanhada pelos demais licitantes, possibilitando ao arrematante ofertar melhor 

proposta, que será avaliada pelo Pregoeiro quanto a sua aceitabilidade. 

10.2. A resposta à contraproposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que seja 

solicitado pelo pregoeiro, deverá ser encaminhado no prazo de até 02 (duas) horas. 

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da 

Administração. 

10.4. Encerrada a negociação, o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de até 02 (duas) horas, envie por meio do sistema eletrônico, a proposta readequada ao último preço 

ofertado após a negociação realizada, sendo necessário anexar em formato “PDF” o arquivo da 

proposta atualizada de valores, devidamente assinada e constando as informações abaixo, para 

verificação do atendimento das exigências do Edital e anexos, utilizando o modelo do Anexo II deste 

Edital: 

 a) Razão Social da empresa, número do CNPJ, endereço completo, telefone para contato, 

endereço eletrônico (e-mail), nome de pessoa para contato, dados de conta bancária em nome da 

empresa; 

 b) Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data de abertura da sessão eletrônica; 

 c) Prazo para atender aos serviços: no máximo 24 (vinte e quatro) horas após o solicitado 

(conforme item 2.3 do Edital); 

 d) Uma única cotação, com preço unitário e total do item licitado, em moeda corrente 

nacional, expressos em algarismos, com apenas duas casas decimais após a vírgula, contendo as 

especificações do objeto da licitação; 



 

 

 

 e) Nome e assinatura do representante legal. 

10.5. No caso de os prazos de validade da proposta e execução serem omitidos na proposta, o 

pregoeiro entenderá como sendo iguais aos previstos, respectivamente, no subitem 10.4 alíneas “b” e 

“c”. 

10.6. A proposta deverá ser firme e precisa, limitada ao objeto do edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.7. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

10.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 10.8.1. Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado 

após o encerramento do envio de lances. 

10.9. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação à referência estipulada 

para contratação neste edital. 

11.2. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO, 

observado o prazo e demais exigências deste Edital. 

11.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

11.4. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores 

do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

11.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 

11.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. O licitante terá prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, 

para envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o item 11.6 

acima. 

11.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a alegação. 

11.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

11.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

 

 



 

 

 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Após a fase de julgamento da proposta, o pregoeiro solicitará do licitante classificado em 

primeiro lugar no item, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, que envie seus documentos de habilitação 

(relacionados no item 12.4 abaixo), exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 12.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar ou até reabrir o prazo estabelecido, por iniciativa 

própria ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 12.2.1. SICAF -   Sistema   de   Cadastramento   Unificado   de   Fornecedores 

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf- 

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf) 

 12.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

 12.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 12.2.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:). 

 12.2.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “12.2.2”, “12.2.3” e “12.2.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

12.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 12.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 12.3.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

12.4. Para fins de habilitação do licitante vencedor, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos: 

 12.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado onde 

legalmente necessário e acompanhado, no caso de sociedades empresárias e sociedades por ações, dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores, o contrato social ou ato constitutivo deverá ser 

apresentado com todas as alterações, ou, se houver, poderá ser apresentada somente a consolidação e 

as alterações posteriores; 

 b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido há menos 

de 90 (noventa) dias; 

 c) O licitante que, durante a fase de apresentação de proposta e/ou fase de lances, usufruiu 

dos benefícios concedidos pela LC 123/2006 (ME/EPP) deverá, ainda, apresentar Certidão da Junta 

Comercial de Enquadramento de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou declaração firmada 

pelo representante legal da licitante ou por contador ou técnico em contabilidade indicando o seu 



 

 

 

registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC de que a licitante ostenta esta condição, 

devendo ambas serem firmadas no corrente ano. Poderá ser utilizado o modelo no Anexo V. 

 d) Declaração de observância do limite de receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento com ME/EPP, do licitante que, durante a fase de apresentação de proposta e/ou fase 

de lances, usufruiu dos benefícios concedidos pela LC 123/2006 (ME/EPP), comprovando o constante 

no subitem 5.3.4 deste Edital, e conforme art. 4º, § 2º da Lei Federal 14.133/2021. 

 12.4.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 a) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicilio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação, (alvará). 

 b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

em nome da licitante; 

 c) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda ESTADUAL, relativa ao domicílio ou 

sede da licitante; 

 d) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda MUNICIPAL, relativa ao domicílio ou 

sede da licitante; 

 e) Certidão de Regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL DE COLINAS/RS, que 

pode ser obtida através do site do Município, no SITE DE COLINAS ou através do telefone: (51) 

3760-4000 Setor de Tributação. 

 f) Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

  g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, conforme modelo do Anexo III; 

 i) Declaração de inexistência de parentesco, conforme modelo do Anexo IV; 

 12.4.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data da apresentação do documento; 

 12.4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

12.5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 12.5.1. Aplicam-se ao presente processo licitatório as disposições constantes nos artigos 42 a 

49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

12.6. SUBSTITUIÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS 

 12.6.1. Após o envio dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 12.6.2. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro, auxiliado por equipe de apoio 

designada, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

 

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 12.4, enviados nos termos do item 12.1, 

todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto 

aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 



 

 

 

13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 

tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 

no subitem 12.4.1 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal 

e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a 

sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo. 

13.5. Na hipótese em que a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

14. RECURSO 

14.1. Declarado o vencedor, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência da 

intenção de recorrer. 

 14.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

  14.2.1.1. No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, o pregoeiro 

avaliará tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse recursal e, se houver, motivação. 

 14.2.2. A falta de manifestação de intenção de recurso por parte de algum licitante, importará 

a decadência desse direito. 

14.3. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

 a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou  de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

 b) julgamento das propostas; 

 c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 d) anulação ou revogação da licitação. 

14.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.5. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.3 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

 a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

 b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com 



 

 

 

a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.7. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

14.8. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 15.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 15.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

 15.1.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal de 

Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

 d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

 d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

17.2 Homologado, pelo Prefeito Municipal o resultado classificatório, os preços serão registrados no 

Sistema de Registro de Preços. 

14.3 A aquisição do produto com o fornecedor que tem o menor preço registrado será autorizada pela 

Prefeitura, por intermédio de emissão de Nota de Emprenho, sempre que houver necessidade de 

aquisição. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

18.1. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada: 



 

 

 

 18.1.1. A vencedora deverá observar durante a execução do Registro de Preço as normas 

técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho. 

 18.1.2. A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente as especificações do 

Edital e seus anexos, e os termos da sua proposta. 

 18.1.3. Responsabilizar-se pelos custos e encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 

emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste 

edital, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de 

Colinas/RS. 

 18.1.4. Responsabilizar-se pelo transporte/frete/deslocamento de seu estabelecimento até o 

local determinado para a prestação dos serviços, sem ônus para o Município. 

 18.1.5. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao Município de Colinas/RS ou a terceiros, 

por atos de seus empregados ou prepostos; 

 18.1.6. Refazer às suas expensas, quaisquer serviços executados em desobediência à legislação 

e às Normas Técnicas vigentes. 

 18.1.7. Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras sobre Medicina e 

Segurança do Trabalho. 

 18.1.8. Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos 

seus empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto do Registro de Preço. 

 18.1.9. Colocar à disposição do Município, maquinário(s)/equipamento(s) adequados para 

prestação dos serviços, operador(es) capacitado(s) para a realização dos serviços constantes do objeto 

deste edital, devidamente registrados como funcionários da empresa, caso não sejam sócios da mesma, 

reservando-se o contratante o direito de exigir a substituição de qualquer dos profissionais 

apresentados, quando estes não satisfizerem as expectativas funcionais do Município ou estiverem 

prejudicando o bom andamento dos trabalhos. 

 18.1.10. Será admitida terceirização, em situações excepcionais, de no máximo 20% 

(vinte por cento) do objeto contratado, por decisão da Administração Municipal, desde que atendido 

ao constante no item 19.11 do Edital. 

 18.1.11. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz. 

 18.1.12. Executar serviços de qualidade e de acordo com o solicitado. 

18.2. Constituem obrigações e responsabilidades do Município: 

 18.2.1. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Edital; 

 18.2.2. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços objeto desta licitação através do 

Gestor e Fiscais de Contratos designados através de Portaria. 

 18.2.3. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes ao objeto, que venham a ser 

solicitados pela licitante. 

 

19. PRAZOS DE VIGÊNCIA DA ATA/CONTRATO: 

19.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, convocará o vencedor para assinar 

a Ata, no prazo de 03 (três) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas. 

19.2 Se dentro do prazo, o vencedor da licitação recusar-se a assinar a ata, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos 

habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata, sem prejuízo das multas previstas em edital e das 

demais cominações legais. 



 

 

 

19.3 A ata passara a produzir efeitos a partir da assinatura do prefeito municipal, vigorando pelo prazo 

de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada por igual período. 

19.4 Independentemente do encerramento da vigência da ata, a empresa se obriga a prestação da 

garantia nas condições e prazos avençados, sem qualquer direito de eximir-se citando o encerramento 

da ata de registro de preços. 

 

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO 

20.1. As despesas decorrentes desta Contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

08 – SEC MUN DE AGRICULTURA 

01 – AGRICULTURA 

2033 – GESTÃO DA POLÍTICA AGRICOLA  

3.3.3.9.0.30.0.0.00.00.00 –MATERIAL DE CONSUMO- (847) 

 

20.2. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao da entrega do material, 

após a apresentação das notas fiscais ao Setor de Empenhos do Município, condicionado à 

apresentação dos relatórios mensais, bem como GFIP completa (ou documento que vier a substituí-

la), protocolo de envio da GFIP, Guia e Comprovante de pagamento do INSS e FGTS, e demais 

documentos solicitados pelo Gestor e Fiscal do Contrato, nos termos e formas fixados pela 

Administração Municipal. Na Nota Fiscal deverá conter o número da Licitação Pregão Eletrônico nº 

003-04/2024, número do empenho, informação de retenção de IRRF ou, se for o caso, a informação 

de que a empresa é optante pelo Simples Nacional. 

 20.2.1. Na hipótese de terceirização de serviços autorizada, os documentos citados no item 20.2 

devem ser acompanhados dos seguintes documentos da empresa: apresentação da GFIP completa 

(devendo constar nesta o nome do funcionário que realizou os serviços), Protocolo de envio da GFIP, 

Guia e Comprovante de pagamento do INSS e FGTS, Certidão Negativa de Débitos do FGTS, 

TRABALHISTA, FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL. 

20.3. É requisito para efetuar-se o pagamento, no prazo previsto no Item 20.2, que até o dia 25 (vinte 

e cinco) de cada mês, a Contratada apresente ao Município o relatório relativo aos serviços realizados 

no mês até esta data e a nota fiscal seja emitida assim que receber a autorização pelo Departamento 

responsável. 

20.4. Os pagamentos serão efetuados através de depósito ou transferência na conta bancária da 

empresa contratada. 

20.5. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação 

da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

20.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1 O contratado será responsabilizado administrativamente nos seguintes casos: 

 a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 c) dar causa à inexecução total do contrato; 

 d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 

 

 

 e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 1211 deste edital 

as seguintes sanções: 

 a) advertência; 

 b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

 c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

21.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 21.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

21.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 21.2 do presente Edital. 

21.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

cobrada judicialmente. 

21.6 A aplicação das sanções previstas no item 21.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.7 Na aplicação da sanção prevista no item 21.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 21.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

21.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

21.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

21.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 



 

 

 

21.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

21.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 21.1 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

21.14 Para os fins da subcondição “j” do subitem 21.1, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos 

nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal. 

15.15 No caso de incidência de uma das situações previstas neste edital, a licitante será cientificada 

através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação ao certame; sendo 

que os prazos concedidos para manifestação fluirão, independentemente da confirmação de leitura da 

mensagem, serão concedidos conforme o caso, de acordo com o estabelecido na Lei 14.133/2021. 

 

22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

22.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 22.1.1. Não serão aceitos pedidos enviados via e-mail, Correios ou outras formas que não a 

prevista acima. 

22.2. A resposta aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no endereço 

eletrônico mencionado no item 22.1, bem como no Portal do Tribunal de Contas do Estado 

(Licitacon). 

22.3. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, conforme Art. 164 da Lei Federal 

14.133/2021. 

22.4. Decai do direito de impugnar, perante o Município, os termos do Edital de Licitação, aquele 

licitante que o tendo aceito sem objeção, venha a apontar, depois do prazo previsto no subitem 22.1 

acima, falhas ou irregularidades, que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso. 

 

23. DO LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÕES 

23.1. O edital e informações poderão ser obtidos no Setor de Licitações no Centro Administrativo 

do Município de Colinas, situado na rua Olavo Bilac, nº 370, Centro, de segunda à sexta-feira, no 

horário das 8h às 11h30min e das 13h30 min às 16h, telefone (51) 3760-4000, e-mail: 

licitacoes@colinasrs.com.br. 

 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora farão parte 

integrante do Registro de Preço, independentemente de transcrição. 



 

 

 

24.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta 

licitação, sujeitando-se o licitante às sanções previstas no artigo 156, da Lei n. º 14.133/21. 

24.4. O Município poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las todas, anular ou revogar a 

Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes direito a 

qualquer reclamação ou indenização. 

24.5. É facultado ao pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da 

licitação, diligências destinadas a esclarecer a/ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

24.6. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la 

por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 

24.7. Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pela Procuradoria Geral do Município. 

24.8. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

Colinas/RS, 26 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

SANDRO RANIERI HERRMANN 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE 

REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 

Recuperação da fertilidade do solo aos atingidos pelas enchentes de 05/09/2023 

e 18/11/2023. 

 

2. PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO 

 

A pesquisa de preços no mercado para a confecção deste Termo de Referência 

será realizada através da coleta de preço entre, no mínimo, três fornecedores do mesmo ramo 

de atividade, comprovadas por orçamentos levantados na localidade ou região contendo 

CNPJ, data, validade, endereço completo, telefone de contato, nome e assinatura do 

responsável. 

2.1)AQUISIÇÃO DE BENS 

 

2.1.2) AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 

 

Materiais de Consumo 

Descrição 

(Especificação 

Técnica) 

Valor Unitário Média dos Valores Unitários 

Orçament 

o I 

Orçament 

o II 

Orçament 

o III 

Adubo fórmula 

05-20-20 (saco 

de 50 kg) 

 

 

R$ 

115,00 

 

 

R$ 

121,00 

 

 

R$ 

122,00 

 

 

R$ 119,33 

Total:    R$ 119,33 



 

 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

Diante do quadro de destruição que as águas proporcionaram frente às propriedades 

ribeirinhas, as perdas de solo agricultável mediante processo de erosão em função das 

correntezas das águas, traz preocupação aos produtores atingidos, visto ser a terra o seu 

principal fator de produção e consequentemente de manutenção das famílias à campo. A 

iniciativa de recuperação do solo degradado vem ao encontro dos anseios das famílias rurais 

atingidas que trazem em suas premissas básicas o respeito ao meio ambiente, sua 

importância para com a família e sociedade rural e não obstante as questões econômicas ao 

qual está arrolado diretamente em diversos e distintos modelos de matriz produtiva. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

 

Aquisição de 657 sacos de adubo fórmula 05-20-20 (50 kg) para os produtores 

atingidos pelas enchentes ocorridas nos meses de setembro e novembro deste ano. 

5. DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO: 

 

A empresa contratada deverá entregar o material em até 30 (trinta) dias úteis 

após o recebimento da Ordem de Início de Serviço. 

 

6. DO HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os materiais serão entregues durante o período entre 8:00 hs / 11:30 hs e 13:30 hs / 

17:00 hs, ou em outro horário desde que haja comum acordo entre as partes. 
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7. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução do objeto será acompanhada pelo Secretário Municipal da 

Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Klaus Frederico Driemeier, CPF: 239.844.490-20 e 

por seu substituto, o Coordenador do Meio Ambiente, Sr. Marco Aurélio Rohr, CPF: 

899.670.030-49. 

 

8. DOS ORÇAMENTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Declaro que: 

i) realizamos pesquisa de preços no mercado para a confecção deste Termo de Referência, 

através da coleta de preço entre, no mínimo, três fornecedores do mesmo ramo de atividade, 

comprovadas por orçamentos levantados na localidade ou região; 

ii) os valores unitários inseridos neste Termo de Referência integram os orçamentos obtidos 

através da pesquisa de preço de mercado supramencionada; e 

iii) esses orçamentos ficarão à disposição da concedente e dos controles interno e externo pelo 

período de cinco anos, contados da publicação da decisão referente ao julgamento das contas 

dos administradores responsáveis pelo convênio. 

Colinas/RS, 15 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 

SANDRO RANIERI HERRMANN 

Prefeito 
Municipal 


